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Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz 
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Rio de Janeiro, 15/09/2026.

Leonardo de Castro Gomes - Juiz Titular
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Autos recebidos do MM. Dr. Juiz 

Leonardo de Castro Gomes
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 2ª Região 
Divisão de Assuntos Fiscais - DIAFI 
Núcleo de Insolvências 

 
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 3ª 

VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

Processo nº 0172177-59.2023.8.19.0001 

Recuperação Judicial de Astro Navegação Ltda. 

 

A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), por sua Procuradora que esta subscreve, nos 

autos da recuperação judicial em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, expor e requerer o que segue. 

 

I — SÍNTESE DO ITER PROCESSUAL RELEVANTE 

1. O processamento da recuperação judicial da Astro Navegação Ltda. foi deferido por 

decisão de 14/12/2023 (fls. 1.761/1.768), publicada em 23/02/2024 (fls. 1.971), nos autos 

apensados, por prevenção, ao processo de recuperação judicial de sua controladora, 

Astromarítima Navegação S/A (nº 0425144-44.2016.8.19.0001). 

 

2. A Recuperanda e sua controladora formalizaram acordo de Transação Tributária 

Individual (Requerimento nº 20230229328) perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), com fulcro na Lei nº 13.988/2020 e na regulamentação pertinente. O referido acordo 

viabiliza a regularização do passivo tributário federal consolidado do Grupo Astromarítima. 

 

3. No âmbito do referido acordo de Transação Individual, restou pactuado o 

parcelamento dos débitos fiscais em condições adequadas, divididos sob os seguintes termos: 

   a) Débitos de natureza previdenciária: parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais 

e sucessivas; 

   b) Débitos de natureza não previdenciária: parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações 

mensais e sucessivas; 

   c) Descontos concedidos: aplicação do patamar máximo legal de até 70% (setenta por cento) 

incidente sobre os acréscimos legais, tais como juros, multas e encargos, sem redução do 

montante principal do débito. 
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4. Com a consolidação e adesão do acordo de transição tributária, a Recuperanda encontra-se 

em situação de regularidade fiscal sob regime de parcelamento ativo. Atualmente, no âmbito 

da Dívida Ativa da União, foram pactuadas 60 parcelas para os débitos já inscritos e 

consolidados, estando pendentes de adimplemento 40 delas. 

 

II — DA ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 5.1.4 DO PLANO E DO GRAVE RISCO DE 

LIQUIDAÇÃO SUBSTANCIAL DO ATIVO 

 

5. Não obstante a regularização do passivo fiscal federal por meio de transação 

tributária, a Fazenda Nacional ressalta que a Cláusula 5.1.4 do Plano de Recuperação Judicial 

(PRJ) apresentado pela devedora padece de grave vício de ilegalidade. A referida cláusula prevê 

autorização genérica e irrestrita para a devedora alienar, locar, vender, dar em pagamento, 

remover, onerar ou oferecer em garantia, total ou parcialmente, seus bens e direitos (inclusive 

fundo de comércio e unidades de negócio - UPIs), independentemente de prévia autorização 

deste d. Juízo, do Administrador Judicial ou da Assembleia de Credores. 

 

6. Esta disposição confronta diretamente a regra cogente esculpida no artigo 66, caput, 

da Lei nº 11.101/2005. O comando legal é peremptório ao estabelecer que, após a distribuição 

do pedido de recuperação judicial, o devedor não poderá alienar ou onerar bens ou direitos de 

seu ativo não circulante, salvo evidente utilidade reconhecida pelo juiz, após a devida 

manifestação do Administrador Judicial e do Comitê de Credores. 

 

7. A outorga de uma autorização de livre disposição de bens em caráter geral viabiliza 

uma liquidação substancial inadequada do patrimônio da devedora, de forma totalmente 

extrajudicial e desregulada. Essa desestruturação patrimonial e esvaziamento de garantias 

coloca em manifesto perigo o fluxo de caixa operacional, a continuidade das atividades 

empresariais e, reflexamente, o adimplemento das pesadas obrigações tributárias assumidas na 

Transação Individual perante o Fisco Federal. 

 

8. O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), ao julgar casos 

análogos, incluindo a recuperação judicial do Grupo Leader, declarou nulas as cláusulas de PRJ 

que preveem livre alienação de bens do ativo permanente sem autorização judicial, assentando 

que tais disposições pretendem tornar o rito recuperacional indevidamente privatista e 
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desvinculado do ofício do Juízo Universal. A proteção do patrimônio da devedora é premissa 

de ordem pública e garantia comum de todos os credores. 

 

III — DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, a União (Fazenda Nacional) requer a Vossa Excelência: 

 

a) A intimação da Recuperanda e da d. Administração Judicial para que, previamente 

a qualquer ato de homologação do Plano de Recuperação Judicial e de concessão da 

recuperação judicial (art. 58, LREF), comprovem nos autos a regularidade fiscal 

perante a Fazenda Nacional, mediante a juntada de Certidão Negativa de Débitos 

(CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (CPEN) atualizada, decorrente 

do regime ativo de Transação Tributária Individual, sob as penas da lei (art. 57 da 

Lei nº 11.101/2005 c/c art. 191-A do CTN); 

b)  O exercício do controle de legalidade por este d. Juízo para declarar a nulidade da 

Cláusula 5.1.4 do Plano de Recuperação Judicial, obstando a previsão de livre 

alienação ou oneração de ativos permanentes sem a necessária e prévia autorização 

judicial de que trata o art. 66 da LFRE, evitando-se a liquidação substancial 

desregulada da empresa; 

c) Seja determinado à d. Administração Judicial que, no bojo de seus relatórios mensais 

subsequentes, preste informações específicas e atualizadas acerca de qualquer ato 

de alienação ou oneração de ativos praticado pela devedora, a fim de assegurar a 

fiscalização do ativo não circulante; 

d) A intimação da Recuperanda para que informe e comprove nos autos a situação 

atualizada de adimplemento das parcelas da Transação Tributária Individual 

pactuada, juntando os respectivos comprovantes de recolhimento ordinário. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2026. 

 

THAYANA FELIX MENDES 

PROCURADORA DA FAZENDA NACIONAL 

PRFN - 2ª Região / DIAFI 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

EMPRESARIAL DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO.  

 

Processo Principal: 0172177-59.2023.8.19.0001 

Classe do Crédito: Trabalhista 

 

 

 

 

 

  LUIZ GONZAGA DOS SANTOS, brasileiro, casado, segundo oficial de 

máquina da marinha mercante, portador da RG 646018-6 MARINHA DO BRASIL, e 

do CPF nº 291.411.689-68, domiciliado e residente nesta cidade de Belém-Pa., Trav. 

Dos Berredos, 670, bairro Agulha, Distrito de Icoaraci - CEP: 66.811-005, vem, mui 

com o devido respeito, à presença de Vossa Excelência, por intermédio de seu 

advogado que esta subscreve (mandato anexo), apresentar 

 

PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

nos autos da Recuperação Judicial requerida por ASTRO MARÍTIMA NAVEGAÇÃO 

S/A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 42.487.983/0001-

82, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos: 

 

I. DOS FATOS E DA ORIGEM DO CRÉDITO 

1. O Requerente é credor da empresa em Recuperação Judicial, ora Requerida, 

na importância atualizada de R$ 855.198,84 (oitocentos e cinquenta e cinco 

mil cento e noventa e oito reais e oitenta e quatro centavos), conforme 

Planilha de Cálculo, anexo. 

2. O referido crédito é oriundo de sentença judicial, anexo, proferida nos autos do 

processo nº 0000195-32.2019.508.0014, que tramitou na 14ª. Vara do Trabalho 

da Comarca de Belém/Pará, transitada em julgado em 14/10/2020, conforme 

Certidão de Trânsito em julgado, anexo.  







3. Cumpre ressaltar que o crédito foi devidamente atualizado até a data do pedido 

de Recuperação Judicial da empresa devedora, ocorrido em 19/08/2023, nos 

termos da legislação falimentar.  

II. DO DIREITO 

  O direito do Requerente encontra sólido amparo no art. 9º, incisos II e III, 

da Lei 11.101/05, que assegura ao credor o direito de pleitear a inclusão, exclusão ou 

modificação de seus créditos na relação de credores.  

A sentença judicial juntada em anexo constitui prova documental hábil, líquida e 

incontestável da existência, origem e montante da dívida, não restando alternativa 

senão a apresentação do presente pedido para habilitação direta no quadro geral de 

credores. 

 

III. DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer a Vossa Excelência: 

a) O recebimento e processamento da presente habilitação de crédito, com sua 

autuação em apartado (incidente), conforme preceitua a Lei 11.101/05; 

b) A intimação do Administrador Judicial e da empresa Recuperanda para que, 

querendo, manifestem-se sobre o presente pedido; 

c) Ao final, seja o presente pedido julgado TOTALMENTE PROCEDENTE, 

determinando-se a inclusão do crédito no valor de R$855.198,84 (oitocentos e 

cinquenta e cinco mil cento e noventa e oito reais e oitenta e quatro centavos) no 

quadro geral de credores, na classe de créditos [Indicar a classe, ex: Trabalhista, 

Quirografário, etc. 

d) A juntada dos documentos comprobatórios anexos (sentença, certidão de 

trânsito em julgado e planilha de cálculos atualizados).  

.  Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos. 

Pede e espera deferimento. 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2026 

 

 

Claudionor Cardoso da Silva 

                OAB-Pa. 6.207 











Atualização de um valor por um índice financeiro com 
juros 

 

Atualização de R$319.036,19 de 30-Agosto-2019 e 30-Julho-2026 pelo 
índice IPCA - Índ. Preços ao Consumidor Amplo, com juros simples de 
1,000% ao mês, pro-rata die. 

     Valor original:    R$319.036,19 

     Valor atualizado pelo índice:    R$467.321,77 

     Valor atualizado pelo índice, com juros:    R$855.198,84 

Memória do Cálculo 

Variação do índice IPCA - Índ. Preços ao Consumidor Amplo entre 30-
Agosto-2019 e 30-Julho-2026 

Em percentual:   46,4792% 
Em fator de multiplicação:   1,464792 
 
Os valores do índice utilizados neste cálculo foram:  
Agosto-2019 = 0,11%; Setembro-2019 = -0,04%; Outubro-2019 = 0,10%; Novembro-
2019 = 0,51%; Dezembro-2019 = 1,15%; Janeiro-2020 = 0,21%; Fevereiro-2020 = 
0,25%; Março-2020 = 0,07%; Abril-2020 = -0,31%; Maio-2020 = -0,38%; Junho-2020 
= 0,26%; Julho-2020 = 0,36%; Agosto-2020 = 0,24%; Setembro-2020 = 0,64%; 
Outubro-2020 = 0,86%; Novembro-2020 = 0,89%; Dezembro-2020 = 1,35%; Janeiro-
2021 = 0,25%; Fevereiro-2021 = 0,86%; Março-2021 = 0,93%; Abril-2021 = 0,31%; 
Maio-2021 = 0,83%; Junho-2021 = 0,53%; Julho-2021 = 0,96%; Agosto-2021 = 0,87%; 
Setembro-2021 = 1,16%; Outubro-2021 = 1,25%; Novembro-2021 = 0,95%; 
Dezembro-2021 = 0,73%; Janeiro-2022 = 0,54%; Fevereiro-2022 = 1,01%; Março-
2022 = 1,62%; Abril-2022 = 1,06%; Maio-2022 = 0,47%; Junho-2022 = 0,67%; Julho-
2022 = -0,68%; Agosto-2022 = -0,36%; Setembro-2022 = -0,29%; Outubro-2022 = 
0,59%; Novembro-2022 = 0,41%; Dezembro-2022 = 0,62%; Janeiro-2023 = 0,53%; 
Fevereiro-2023 = 0,84%; Março-2023 = 0,71%; Abril-2023 = 0,61%; Maio-2023 = 
0,23%; Junho-2023 = -0,08%; Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0,23%; Setembro-
2023 = 0,26%; Outubro-2023 = 0,24%; Novembro-2023 = 0,28%; Dezembro-2023 = 
0,56%; Janeiro-2024 = 0,42%; Fevereiro-2024 = 0,83%; Março-2024 = 0,16%; Abril-
2024 = 0,38%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,21%; Julho-2024 = 0,38%; 
Agosto-2024 = -0,02%; Setembro-2024 = 0,44%; Outubro-2024 = 0,56%; Novembro-
2024 = 0,39%; Dezembro-2024 = 0,52%; Janeiro-2025 = 0,16%; Fevereiro-2025 = 
1,31%; Março-2025 = 0,56%; Abril-2025 = 0,43%; Maio-2025 = 0,26%; Junho-2025 = 
0,24%; Julho-2025 = 0,26%; Agosto-2025 = -0,11%; Setembro-2025 = 0,48%; 
Outubro-2025 = 0,09%; Novembro-2025 = 0,18%; Dezembro-2025 = 0,33%; Janeiro-
2026 = 0,33%; Fevereiro-2026 = 0,70%; Março-2026 = 0,88%; Abril-2026 = 0,67%; 
Maio-2026 = 0,58%; Junho-2026 = 0,16%. 







Atualização 

Valor atualizado  =  valor * fator  =  R$319.036,19 * 1,4648 
Valor atualizado (VA)  =  R$467.321,77 

Juros 

Juros percentuais (JP)  =  83,00000 %  
Valor dos juros (VJ)  =  VA * JP  =  387.877,0633 
Valor total com juros  =  VA + VJ  =  R$855.198,84 
 
Observações sobre os juros:  
Fórmula dos juros simples: Juros = (taxa / 100) * períodos 
períodos = 2/31 (prop. Agosto-2019) + 82 (de Setembro-2019 a Junho-2026) + 29/31 
(prop. Julho-2026) = 83 
Juros = (1,00000 / 100) * 83 = 83,00000% 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 
DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
Processo nº 0172177-59.2023.8.19.0001 
 
ASTRO NAVEGAÇÃO LTDA. – “Em Recuperação Judicial 
 
Credor: FJ3 Engenharia LTDA 
 

FJ3 Engenharia LTDA, já devidamente qualificado nos 
autos do processo em epígrafe, vêm, respeitosamente, à presença 
de Vossa Excelência, visto o edital de homologação do plano de 
recuperação judicial e ordem de início da recuperação, apresentar 
os dados bancários para pagamento do crédito, via plano 
recuperacional: 
  
 
Dados:  
 
Dados Bancários: 
Banco Inter (077) | Agência: 0001 | Conta Corrente: 24666073-2 
Em favor de: FJ3 Engenharia LTDA 
Chave Pix (e-mail): luciano@lineship.com.br 

 

 
 
 
Desta forma, cabe ainda à Recuperanda realizar os 

pagamentos conforme P.R.J insculpido e homologado por estes autos, 
sob pena de incorrer em convolação da presente recuperação 
judicial em falência, nos termos do art. 61, § 1º c/c art. 73 da 
Lei nº 11.101/05. 

 
Requer, outrossim, parte Requerente, que as 

intimações/notificações futuras relativas ao presente feito sejam 
EXCLUSIVAMENTE dirigidas ao advogado Antonio Roque Albuquerque 
Junior, advogado inscrito na  OAB/CE   sob  nº. 22.463, com 
escritório na Av. Desembargador Moreira, nº 760 – Sala 701 – 
Meireles - Fortaleza/CE - Brasil, sob pena de nulidade. 

 
 

Nestes termos, pede deferimento. 
Fortaleza/CE, 01 de Setembro de 2026. 

  
Roque Albuquerque 

Advogado OAB/CE 22.463 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Processo nº 0172177-59.2023.8.19.0001 

 

ASTRO NAVEGAÇÃO LTDA. – “Em Recuperação Judicial 

 

Credor: PORDEUS ENGTEC S/S 

 

 

PORDEUS ENGTEC S/S, já devidamente qualificado nos 

autos do processo em epígrafe, vêm, respeitosamente, à presença 

de Vossa Excelência, visto o edital de homologação do plano de 

recuperação judicial e ordem de início da recuperação, apresentar 

os dados bancários para pagamento do crédito, via plano 

recuperacional: 

  

 

Dados:  

 

Dados Bancários:  

Em favor de: PORDEUS ENGTEC S/S 

Banco Itaú -  

Agência 1338 –  

Conta 73500-2 –  

PIX: 22.419.021/0001-89  

 

 
 

 

Desta forma, cabe ainda à Recuperanda realizar os 

pagamentos conforme P.R.J insculpido e homologado por estes autos, 

sob pena de incorrer em convolação da presente recuperação 

judicial em falência, nos termos do art. 61, § 1º c/c art. 73 da 

Lei nº 11.101/05. 

 

Requer, outrossim, parte Requerente, que as 

intimações/notificações futuras relativas ao presente feito sejam 

EXCLUSIVAMENTE dirigidas ao advogado Antonio Roque Albuquerque 

Junior, advogado inscrito na OAB/CE sob nº. 22.463, com escritório 

na Av. Desembargador Moreira, nº 760 – Sala 701 – Meireles - 

Fortaleza/CE - Brasil, sob pena de nulidade. 

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Fortaleza/CE, 01 de Setembro de 2026. 

  

Roque Albuquerque 

Advogado OAB/CE 22.463 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 30020262779434

Nome original: JDEDDA3VEDORDEJ-R_RJ_CC 220575_OFIC_6789.PDF

Data: 28/04/2026 15:53:05

Remetente: 

Thatiane Couto Gomes

CAPITAL DIVISÃO DE DISTRIBUICAO - DIDIS

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto:  Prezados, encaminho oficio uma vez que o O STJ comunica decisão

 





DÚVIDAS?
(61)3319-8410ANGELA MARIA DE QUEIROZ DIAS

Coordenadora de Processamento de Feitos de Direito Privado

ACESSE AQUI

Decisão anexa.

Ofício n. 006789/2026-CPPR

SOLICITA INFORMAÇÕES

Ao (À)

JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ

CONFLITO DE COMPETÊNCIA n. 220575/RJ (2026/0115248-2)

Nº Único: 0115248-49.2026.3.00.0000

Relator: Ministro Moura Ribeiro

N. origem: 04251444420168190001, 4251444420168190001, 00000124920255130002, 124920255130002

SUSCITANTE :   ASTRO NAVEGACAO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
SUSCITANTE :   ASTROMARITIMA NAVEGACAO SA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
SUSCITADO :   JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO :   JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB
INTERESSADO :   KLAUDEMIR ROBERTO DUARTE

O Superior Tribunal de Justiça solicita:

O acesso ao processo no STJ e o envio das informações devem ser feitos pelo link:
https://cpe.web.stj.jus.br/#/chave?k=759A6B50361666DEF7E0
(válido até 23/06/2026 às 16:53:01)

Brasília, data registrada no sistema.

Respeitosamente,

 • Informações atualizadas do processo;
• Senha ou chave de acesso para o STJ consultar o andamento processual nesse Tribunal.

Documento eletrônico VDA56174366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/04/2026 16:53:01
Código de Controle do Documento: 7d02b649-a65b-41f6-8706-39a7cd25a8e9
Chave de Acesso: https://cpe.web.stj.jus.br/#/chave?k=759A6B50361666DEF7E0, válida até 23/06/2026 às 16:53:01
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 220575 - RJ(2026/0115248-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
SUSCITANTE : ASTRO NAVEGACAO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
SUSCITANTE : ASTROMARITIMA NAVEGACAO SA - EM RECUPERACAO

JUDICIAL
ADVOGADA : ANA BEATRIZ MACEDO MONTAURY PIMENTA - RJ200151
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE

JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB
INTERES. : KLAUDEMIR ROBERTO DUARTE
ADVOGADO : THALES BARRETO ZUCCA - PB030356

DECISÃO

Cuida-se de pedido de liminar formulado nos autos do conflito de
competência proposto por ASTRO NAVEGAÇÃO LTDA. e ASTROMARÍTIMA
NAVEGAÇÃO S.A., ambos em recuperação judicial (SUSCITANTES), apontando como
suscitados os Juízos da 3ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ,
Recuperações Judiciais n.ºs 0172177-59.2023.8.19.0001 e 0425144-
44.2016.8.19.0001 (JUÍZO DA RECUPERAÇÃO), e o da 2ª Vara do Trabalho de João 

 Reclamação Trabalhista n.º 0000012-49.2025.5.13.0002 (JUÍZO DOPessoa/PB,
TRABALHO).

Informaram que com o deferimento do pedido de recuperação judicial, as
ações e execuções contra elas ajuizadas foram suspensas, atraindo todas as questões
referentes ao pagamento dos seus débitos ao Juízo universal.

Porém, o JUÍZO DO TRABALHO determinou a intimação das recuperandas
para efetuarem o pagamento dos créditos extraconcursais perseguidos na reclamatória
trabalhista no prazo de 48 horas sob pena de execução.

Requereram, ao final, a concessão de liminar para suspender o trâmite da
Execução Trabalhista n.º 0000012-49.2025.5.13.0002.

É o relatório.

DECIDO O PEDIDO URGENTE.

É cediço que a concessão de medida liminar se condiciona a existência,
concomitante, dos requisitos do  e do . periculum in mora  fumus boni iuris
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Na espécie, as SUSCITANTES apontaram que apesar do deferimento da
recuperação judicial, com a atração da competência do Juízo recuperacional para
decisão quanto ao pagamento de seus débitos, o JUÍZO DO TRABALHO intimou-as
para efetuarem o pagamento dos créditos perseguidos na reclamatória sob pena de
execução.

Observa-se, portanto, que não houve, até o momento, a prática de atos de
efetiva expropriação de bens ou bloqueio de valores das recuperandas, ora
SUSCITANTES, razão pela qual não se verifica, neste momento, a presença do

, necessário para a concessão da medida de urgência.periculum in mora

Nessas condições,  a liminar. INDEFIRO

Nos termos do  do CPC, designo o Juízo da 3ª Vara Empresarial da art. 955
Comarca do Rio de  Recuperações Judiciais n.ºs 0172177-Janeiro/RJ,
59.2023.8.19.0001 e 0425144-44.2016.8.19.0001, para resolver, em caráter provisório,
as medidas urgentes.

Oficie-se os Juízos da 3ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de 
 Recuperações Judiciais n.ºs 0172177-59.2023.8.19.0001 e 0425144-Janeiro/RJ,

44.2016.8.19.0001, e o da 2ª Vara do Trabalho de João  ReclamaçãoPessoa/PB,
Trabalhista n.º 0000012-49.2025.5.13.0002, para que, em 10 (dez) dias úteis, prestem
informações.

Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, .24 de abril de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 30020262796817

Nome original: JDEDDA3VEDORDEJ-R_RJ_CC 221407_OFIC_12847.PDF

Data: 29/05/2026 07:28:34

Remetente: 

Monique Lacerda Pasolini

CAPITAL DIVISÃO DE DISTRIBUICAO - DIDIS

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: O STJ comunica decisão e solicita informações. 





DÚVIDAS?
(61)3319-8410ANGELA MARIA DE QUEIROZ DIAS

Coordenadora de Processamento de Feitos de Direito Privado

ACESSE AQUI

Decisão anexa.

Ofício n. 012847/2026-CPPR

SOLICITA INFORMAÇÕES

Ao (À)

JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ

CONFLITO DE COMPETÊNCIA n. 221407/RJ (2026/0168112-4)

Nº Único: 0168112-64.2026.3.00.0000

Relator: Ministro Moura Ribeiro

N. origem: 00002965420255130003, 0172177592023819000, 01721775920238190001, 
04251444420168190001, 172177592023819000, 1721775920238190001, 2965420255130003, 
4251444420168190001

SUSCITANTE :   ASTRO NAVEGACAO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
SUSCITANTE :   ASTROMARITIMA NAVEGACAO SA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
SUSCITADO :   JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO :   JUÍZO DA 7A VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB
INTERESSADO :   RIVALDO SOARES DOS SANTOS

O Superior Tribunal de Justiça solicita:

O acesso ao processo no STJ e o envio das informações devem ser feitos pelo link:
https://cpe.web.stj.jus.br/#/chave?k=36F37E31203F442EB857
(válido até 26/07/2026 às 19:33:05)

Brasília, data registrada no sistema.

Respeitosamente,

 • Informações atualizadas do processo;
• Senha ou chave de acesso para o STJ consultar o andamento processual nesse Tribunal.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 221407 - RJ (2026/0168112-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
SUSCITANTE : ASTRO NAVEGACAO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 

SUSCITANTE :
ASTROMARITIMA  NAVEGACAO  SA  -  EM  RECUPERACAO
JUDICIAL 

SUSCITADO :
JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE
JANEIRO - RJ 

SUSCITADO : JUÍZO DA 7A VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB 
INTERES. : RIVALDO SOARES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO CUNHA LIMA - PB029565

DECISÃO

Cuida-se  de  pedido  de  liminar  formulado  nos  autos  do  conflito  de

competência  proposto  por  ASTRO  NAVEGAÇÃO  LTDA.  e  ASTROMARÍTIMA

NAVEGAÇÃO S.A., ambos em recuperação judicial (SUSCITANTES), apontando como

suscitados  os  Juízos  da  3ª  Vara  Empresarial  da  Comarca  do  Rio  de  Janeiro/RJ,

Recuperações Judiciais n.ºs 0172177-59.2023.8.19.0001 e 0425144-44.2016.8.19.0001

(JUÍZO  DA  RECUPERAÇÃO),  e  o  da  7ª  Vara  do  Trabalho  de  João  Pessoa/PB,

Reclamação Trabalhista n.º 0000296-54.2025.5.13.0003 (JUÍZO DO TRABALHO). 

Informaram que com o deferimento do pedido de recuperação judicial,  as

ações e execuções contra elas ajuizadas foram suspensas, atraindo todas as questões

referentes ao pagamento dos seus débitos ao Juízo universal. 

Porém, o JUÍZO DO TRABALHO julgou improcedente a Exceção de Pré-

Executividade  por  elas  apresentada  e  autorizou  o  bloqueio  das  contas  das

recuperandas, via Sisbajud. 

Requereram, ao final, a concessão de liminar para suspender o trâmite da

Execução Trabalhista n.º 0000296-54.2025.5.13.0003. 

É o relatório. 

DECIDO O PEDIDO URGENTE. 

É  cediço  que  a  concessão  de  medida  liminar  se  condiciona  a existência,

concomitante, dos requisitos do periculum in mora e do fumus boni iuris. 

Na espécie,  as SUSCITANTES apontaram que apesar  do deferimento da

recuperação  judicial,  com  a  atração  da  competência  do  Juízo  recuperacional  para

decisão  quanto  ao  pagamento  de  seus  débitos,  o  JUÍZO  DO  TRABALHO  julgou
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improcedente  a  Exceção  de  Pré-Executividade  por  elas  apresentada  e  autorizou  o

bloqueio de suas contas. 

Dos  documentos  juntados  nos  autos  não  foi  demonstrado  o  resultado

positivo  da  consulta  SISBAJUD,  tampouco  a  prática  de  ato  judicial  tendente  a

expropriação  de  bens  ou  levantamento  de  numerário  das  recuperandas,  ora

SUSCITANTES,  razão  pela  qual  não  se  verifica,  neste  momento,  a  presença

do periculum in mora, necessário para a concessão da medida de urgência. 

Nessas condições, INDEFIRO a liminar. 

Nos termos do art. 955 do CPC, designo o Juízo da 3ª Vara Empresarial da

Comarca  do  Rio  de  Janeiro/RJ, Recuperações  Judiciais  n.ºs

0172177-59.2023.8.19.0001 e 0425144-44.2016.8.19.0001,  para resolver,  em caráter

provisório, as medidas urgentes. 

Oficie-se  os  Juízos  da  3ª  Vara  Empresarial  da  Comarca  do  Rio  de

Janeiro/RJ, Recuperações  Judiciais  n.ºs  0172177-59.2023.8.19.0001  e

0425144-44.2016.8.19.0001,  e  o  da  7ª  Vara  do  Trabalho  de  João  Pessoa/PB,

Reclamação Trabalhista n.º 0000296-54.2025.5.13.0003, para que, em 10 (dez) dias

úteis, prestem informações. 

Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer. 

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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Exmo. Sr. 
Ministro MOURA RIBEIRO 
DD. Relator do Conflito de Competência 221407/RJ (2026/0168112-4) – Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
COMARCA DA CAPITAL 
3ª VARA EMPRESARIAL  

Av. Erasmo Braga, 115 – Lâmina Central - Sala 720 
Castelo - Rio de Janeiro / RJ – CEP 20020-903 - Tel: 3133-3606 – e-mail cap03vemp@tjrj.jus.br 

 

 
Rio de Janeiro, 03 de julho de 2026. 

 
 
Ofício GAB n° 23/2026 
 
 
 
Ref.: Conflito de Competência n.º 221407/RJ (2026/0168112-4) 
 Suscitantes:  Astro Navegação Ltda. – em Recuperação Judicial 
   Astromarítima Navegação S.A. – em Recuperação Judicial 
 Suscitado n.º 1:  Juízo da 3ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro/RJ  

(Processos n.º 0425144-44.2016.8.19.0001 e 0172177-59.2023.8.19.0001) 
 Suscitado n.º 2:  Juízo da 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa/PB  

(Processo n.º 0000296-54.2025.5.13.0003) 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor Ministro Relator, 
 
 
Em atenção ao ofício datado de 27/05/2026 passo a respondê-lo, o que faço nos 

seguintes termos:  
  
Informo à Vossa Excelência que este Juízo está ciente do indeferimento da liminar 

requerida para suspender o trâmite da Execução Trabalhista n.º 0000296-54.2025.5.13.0003, 
bem como da designação deste Juízo Recuperacional para resolver, em caráter provisório, as 
medidas urgentes, nos autos das Recuperações Judiciais de nrs. 0172177-59.2023.8.19.0001 
e 0425144-44.2016.8.19.0001. 

  
Esclareço que na Recuperação Judicial de ASTRO NAVEGAÇÃO LTDA (processo nº 

0172177-59.2023.8.19.0001), ante a ausência das certidões de que trata o art. 57, da Lei 
11.101/2005, pende de homologação pelo Juízo o Plano de Recuperação Judicial 
apresentado na Assembleia Geral de Credores, realizada em 14/01/2026 e aprovado pelos 
credores.  

 
No que toca à Recuperação Judicial de Astromarítima Navegação S.A. (processo nº 

0425144-44.2016.8.19.0001), verifica-se que o Plano de Recuperação Judicial foi homologado 
em 20/03/2019, encontrando-se o feito atualmente em fase de cumprimento das obrigações 
previstas no plano recuperacional. No curso do procedimento, a Recuperanda formulou 
diversos pedidos de autorização para alienação de ativos, notadamente das embarcações 
Astro Badejo, SS Karen Tide II, Astro Mero, Astro Barracuda, Astro Parati e Astro Garoupa, 
fundamentados na cláusula 4.6 do Plano de Recuperação Judicial Consolidado (ID 10913). 





   

 

 

 

Observa-se, ainda, que o período legal de supervisão judicial encontra-se há muito 
exaurido, tendo o Ministério Público, inclusive, se manifestado pelo encerramento da 
recuperação judicial. Apesar disso, a Recuperanda sustenta a necessidade de manutenção 
do processo recuperacional, sob o argumento de que ainda subsistem pendências relevantes 
para a consecução dos objetivos da recuperação, especialmente relacionadas à estruturação 
de operação de financiamento na modalidade Debtor-in-Possession (DIP). Em razão dessa 
justificativa, a Administração Judicial requereu a intimação da Recuperanda para que 
esclareça o estágio atual das tratativas e providências voltadas à implementação da referida 
operação financeira. A recuperanda foi intimada para prestar esclarecimentos, após os quais 
será apreciada a continuidade do processo de recuperação. 

 
São estas as informações que me cabiam prestar e, por inexistirem outros elementos 

fáticos que se prestem como fonte de informação à Vossa Excelência, coloco-me à disposição 
para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.  

 
Aproveito a oportunidade para apresentar à Vossa Excelência protestos de elevada 

estima e distinta consideração.  
 
 
 

LEONARDO DE CASTRO GOMES 
Juiz de Direito 
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Exmo. Sr. 
Ministro MOURA RIBEIRO 
DD. Relator do Conflito de Competência 220575/RJ (2026/0115248-2) – Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
COMARCA DA CAPITAL 
3ª VARA EMPRESARIAL  

Av. Erasmo Braga, 115 – Lâmina Central - Sala 720 
Castelo - Rio de Janeiro / RJ – CEP 20020-903 - Tel: 3133-3606 – e-mail cap03vemp@tjrj.jus.br 

 

 
Rio de Janeiro, 03 de julho de 2026. 

 
 
Ofício GAB n° 24/2026 
 
 
 
Ref.: Conflito de Competência n.º 220575/RJ (2026/0115248-2) 
 Suscitantes:  Astro Navegação Ltda. – em Recuperação Judicial 
   Astromarítima Navegação S.A. – em Recuperação Judicial 
 Suscitado n.º 1:  Juízo da 3ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro/RJ  

(Processos n.º 0425144-44.2016.8.19.0001 e 0172177-59.2023.8.19.0001) 
 Suscitado n.º 2:  Juízo da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa/PB  

(Processo n.º 0000012-49.2025.5.13.0002) 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor Ministro Relator, 
 
 
Em atenção ao ofício datado de 27/05/2026 passo a respondê-lo, o que faço nos 

seguintes termos:  
  
Informo à Vossa Excelência que este Juízo está ciente do indeferimento da liminar 

requerida para suspender o trâmite da Execução Trabalhista n.º 0000012-49.2025.5.13.0002, 
bem como da designação deste Juízo Recuperacional para resolver, em caráter provisório, as 
medidas urgentes, nos autos das Recuperações Judiciais de nrs. 0172177-59.2023.8.19.0001 
e 0425144-44.2016.8.19.0001. 

  
Esclareço que na Recuperação Judicial de ASTRO NAVEGAÇÃO LTDA (processo nº 

0172177-59.2023.8.19.0001), ante a ausência das certidões de que trata o art. 57, da Lei 
11.101/2005, pende de homologação pelo Juízo o Plano de Recuperação Judicial 
apresentado na Assembleia Geral de Credores, realizada em 14/01/2026 e aprovado pelos 
credores.  

 
No que toca à Recuperação Judicial de Astromarítima Navegação S.A. (processo nº 

0425144-44.2016.8.19.0001), verifica-se que o Plano de Recuperação Judicial foi homologado 
em 20/03/2019, encontrando-se o feito atualmente em fase de cumprimento das obrigações 
previstas no plano recuperacional. No curso do procedimento, a Recuperanda formulou 
diversos pedidos de autorização para alienação de ativos, notadamente das embarcações 
Astro Badejo, SS Karen Tide II, Astro Mero, Astro Barracuda, Astro Parati e Astro Garoupa, 
fundamentados na cláusula 4.6 do Plano de Recuperação Judicial Consolidado (ID 10913). 





   

 

 

 

Observa-se, ainda, que o período legal de supervisão judicial encontra-se há muito 
exaurido, tendo o Ministério Público, inclusive, se manifestado pelo encerramento da 
recuperação judicial. Apesar disso, a Recuperanda sustenta a necessidade de manutenção 
do processo recuperacional, sob o argumento de que ainda subsistem pendências relevantes 
para a consecução dos objetivos da recuperação, especialmente relacionadas à estruturação 
de operação de financiamento na modalidade Debtor-in-Possession (DIP). Em razão dessa 
justificativa, a Administração Judicial requereu a intimação da Recuperanda para que 
esclareça o estágio atual das tratativas e providências voltadas à implementação da referida 
operação financeira. A recuperanda foi intimada para prestar esclarecimentos, após os quais 
será apreciada a continuidade do processo de recuperação. 

 
São estas as informações que me cabiam prestar e, por inexistirem outros elementos 

fáticos que se prestem como fonte de informação à Vossa Excelência, coloco-me à disposição 
para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.  

 
Aproveito a oportunidade para apresentar à Vossa Excelência protestos de elevada 

estima e distinta consideração.  
 
 
 

LEONARDO DE CASTRO GOMES 
Juiz de Direito 
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 ATOrd 0000862-06.2024.5.21.0006
RECLAMANTE: MANOEL ANTONIO CHAVES 
RECLAMADO: ASTRO NAVEGACAO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 

DESPACHO

Vistos, etc.

A executada, apesar de intimada do r. despacho de Id. aa5cc4d,
não efetivou o pagamento do crédito exequendo.

Registre-se que os créditos trabalhistas ora executados
decorrem de rescisão contratual ocorrida em momento posterior ao deferimento do
processamento da recuperação judicial, circunstância que lhes confere natureza 

, nos termos do art. 49 da Lei nº 11.101/2005 e conforme entendimentoextraconcursal
consolidado do Superior Tribunal de Justiça (Tema 1.051), consoante já explicitado no r.
despacho, Id. aa5cc4d.

Nessa perspectiva, tais créditos não se submetem ao plano de
recuperação judicial, devendo ser satisfeitos com preferência, sem prejuízo, contudo,
da necessária observância do juízo universal quanto aos atos de constrição
patrimonial, em atenção ao art. 6º da Lei nº 11.101/2005 e aos princípios da
preservação da empresa e da paridade entre credores.

Diante disso, impõe-se a adoção de medida de cooperação
jurisdicional entre este Juízo e o Juízo da recuperação judicial, a fim de viabilizar a
satisfação do crédito trabalhista de natureza alimentar.

Assim, revogo parcialmente a decisão de ID. eb8569e, no ponto
em que determinou a mera habilitação do crédito e a suspensão integral da execução,
para, em seu lugar, atribuir ao presente despacho, a ser FORÇA DE OFÍCIO 
encaminhado ao Juízo da , nos3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO
autos do Processo nº 172177-59.2023.8.19.0001, em que se processa a recuperação
judicial da executada,  , para que oASTRO NAVEGAÇÃO LTDA (CNPJ 25.129.176/0001-79)
referido Juízo  e reconheça sua natureza extraconcursal proceda ao pagamento do valor

 (com a máxima urgência compatível com a gestão do processoatualizado da execução
recuperacional, considerando a natureza alimentar do crédito), conforme a planilha de
cálculos abaixo indicada:

Documento assinado eletronicamente por FATIMA CHRISTIANE GOMES DE OLIVEIRA, em 30/03/2026, às 08:38:05 - 9c8cf84
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Encaminhe-se o presente Ofício por intermédio do malote digital.

Aguarde-se o prazo de 60 (sessenta) dias, para que o Juízo
recuperacional preste informações acerca das providências adotadas para a satisfação
do crédito.

Intime-se o exequente, MANOEL ANTONIO CHAVES (CPF
382.694.307-49), para que acompanhe e diligencie junto ao Juízo recuperacional quanto
ao efetivo cumprimento do presente ofício.

Nesse contexto, determino o prosseguimento da execução
nesta Justiça Especializada, permanecendo, contudo, suspensos os atos de constrição
direta sobre o patrimônio da executada, sem prejuízo de ulterior deliberação, caso
constatada eventual inércia ou descumprimento.

Após, voltem os autos conclusos.

NATAL/RN, 30 de março de 2026.

FATIMA CHRISTIANE GOMES DE OLIVEIRA
Juíza do Trabalho Substituta
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